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GC/390/2026 
São Paulo, 15 de setembro de 2026 

 
E S C L A R E C I M E N T O S 

 

Ref.:  Processo Seleção com Disputa Aberta n° 409/2026 - Contratação de empresa prestadora de 
serviços de recrutamento, seleção e administração de trabalhadores temporários para as unidades 
SESI-SP e SENAI-SP 
 
Em resposta aos questionamentos efetuados, no que tange ao Chamamento Público em referência e 
seus anexos, solicitamos considerar o que segue: 
 
1. PERGUNTA:  
O instrumento convocatório versa na alínea "a" do item 14.1 que o percentual de encargos fiscais 
(COFINS / PIS / IRRF / CSLL / IR) representa 15,27% sobre o total dos valores a ser faturado. Mas na 
alínea "f" do mesmo subitem, a tabela de encargos sociais demonstra que os percentuais dos 
tributos acima mencionados, totalizam 13,25%. Qual percentual deve ser considerado? 
 
RESPOSTA: 
Ambos os percentuais (13,25% e 15,27%) estão corretos, pois possuem bases de cálculo distintas e 
finalidades diferentes. 
O percentual de 13,25% corresponde à carga tributária incidente sobre o valor total faturado (Nota 
Fiscal), conforme demonstrado no campo "Imposto sobre a NF". 
Já o percentual de 15,27% representa o índice necessário para compor o valor do faturamento de 
forma que, após a incidência dos tributos de 13,25%, o valor líquido remanescente corresponda ao 
montante formado pela Remuneração, Encargos Sociais e Taxa de Administração (Subtotal 2). 
 

Conforme demonstrado na figura apresentada: 
 

 
 

Exemplo 1: Caso seja aplicado diretamente o percentual de 13,25% sobre o valor correspondente à 
Remuneração + Encargos + Taxa de Administração (Subtotal 2), o valor líquido obtido após a incidência 
dos tributos será inferior ao valor inicialmente apurado, não sendo suficiente para suportar 
integralmente os custos considerados na composição. 
 

Exemplo 2: Ao utilizar o percentual de 15,27% para compor o faturamento, o valor líquido resultante 
após a incidência dos tributos de 13,25% corresponde ao valor do Subtotal 2, observadas apenas 
diferenças residuais decorrentes de arredondamentos. 
Dessa forma, para fins de elaboração da proposta, deverá ser considerado o percentual de 15,27% 
para a composição do faturamento (Nota Fiscal), permanecendo o percentual de 13,25% como a carga 
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tributária efetivamente incidente sobre a Nota Fiscal, não havendo inconsistência ou conflito entre os 
percentuais apresentados. 
 
2. PERGUNTA: 
Qual o prazo para o envio da proposta final? 
 
RESPOSTA: 
A proposta final e documentação deverão ser anexadas pela empresa arrematante, após a disputa, na 
plataforma, no prazo de até um dia útil após a solicitação do condutor, conforme item 4.14. do 
Chamamento Público. 
 
3. PERGUNTA: 
É possível informar quantos profissionais temporários foram contratados no período de 2025 até 
junho de 2026? 
 
RESPOSTA: 
No período de janeiro de 2025 até junho de 2026 foram admitidos 1.775 profissionais temporários no 
SESI-SP e SENAI-SP. Esse quantitativo é apenas a base histórica do período podendo sofrer alterações 
significativas. Isso ocorre, pois, nossas contratações dependem de afastamentos, projetos e 
substituições (situações das quais não podemos mensurar previamente).  
 
4. PERGUNTA: 
Qual a quantidade de profissionais a serem disponibilizados para cada um dos cargos? 
 
RESPOSTA: 
Conforme disposto no Memorial Descritivo do Processo de Seleção nº 409/2026, a contratação tem 
por objetivo atender demandas temporárias decorrentes de substituição transitória de pessoal ou 
demanda complementar de serviços, razão pela qual não há quantitativos previamente definidos por 
cargo. As solicitações ocorrerão de forma variável, de acordo com as necessidades identificadas pelas 
unidades do SESI-SP e SENAI-SP durante a vigência contratual. 
O Memorial Descritivo informa que poderá haver alterações no perfil, quantidade, localidade e 
distribuição das vagas temporárias ao longo da execução contratual, não sendo estabelecido 
quantitativo mínimo ou fixo de profissionais para cada função. 
Para fins de referência, o item 6.10 do Memorial Descritivo apresenta as principais categorias de cargos 
que poderão compor as demandas, tais como: administrativos, instrutores, operacionais, professores 
e técnicos. 
 
5. PERGUNTA: 
Solicitamos informar qual será o índice anual de correção do valor estimado da contratação, previsto 
nos itens 6.11.2 e 6.11.3 do memorial descritivo, anexo B. 
 
RESPOSTA: 
Os valores previstos nos itens 6.11.2 e 6.11.3 do Memorial Descritivo correspondem à estimativa de 
execução da contratação para o período inicial de 12 (doze) meses de vigência contratual e possuem 
caráter meramente estimativo. Não há previsão de aplicação de índice de correção ou reajuste sobre 
os valores estimados da contratação em eventual prorrogação contratual. A remuneração da 
contratada, representada pela Taxa de Administração ofertada, permanecerá fixa e irreajustável 
durante a vigência contratual e eventuais prorrogações. Eventual necessidade de ampliação da 
execução contratual será analisada durante a gestão do contrato e formalizada conforme as 
disposições do Regulamento para Contratação e Alienação (RCA). 
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6. PERGUNTA: 
O item 13.1 do Chamamento Público e a subcláusula 5.1 da Minuta de Contrato (Anexo D) dispõem: 
"13.1. A participante deverá informar na proposta a ser apresentada, Anexo C, a modalidade de 
garantia de execução contratual, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total proposto, 
podendo ser escolhida entre as seguintes: a) Caução em Dinheiro; b) Fiança Bancária, e c) Seguro 
Garantia." Conforme o Modelo de Proposta (Anexo C) e o item 4.11, a proposta consiste 
exclusivamente na Taxa de Administração (%), não havendo valor global em reais ofertado. A 
expressão "valor total proposto" comporta, assim, duas leituras com resultados muito distintos: (a) 
5% sobre o valor estimado da contratação de R$ 67.000.000,00 (item 6.11.2 do Memorial), o que 
resultaria em garantia de R$ 3.350.000,00; ou (b) 5% sobre o valor estimado da remuneração da 
contratada (Taxa de Administração × valor estimado), critério que o próprio instrumento adota para 
a base das penalidades (item 15.2.1). Solicitamos esclarecer: 
(a) qual das duas bases de cálculo será exigida para a garantia de 5%; 
(b) se, na hipótese de prorrogação (subcláusula 5.5), a complementação da garantia observará 
mesma base; e  
(c) de que forma a modalidade de garantia deve ser informada, já que o Anexo C não prevê campo 
próprio. 
 
RESPOSTA: 
a) A Garantia de Execução Contratual corresponderá a 5% (cinco por cento) do valor total estimado da 
contratação, considerado o valor estimado previsto no item 6.11.2 do Memorial Descritivo acrescido 
da Taxa de Administração ofertada pela contratada. 
b) Em caso de prorrogação contratual, reajustes/alterações do valor contratual ou celebração de 
termos aditivos que impliquem aumento do valor contratado, a complementação da garantia 
observará a mesma metodologia utilizada para sua constituição inicial. 
c) Será disponibilizada versão retificada do Modelo de Proposta (Anexo C), contemplando campo 
específico para indicação da modalidade de Garantia de Execução Contratual escolhida pela 
participante, nos termos do item 13.1 do Chamamento Público. 
 
7. PERGUNTA: 
O item 15.2.1 do Chamamento Público (subcláusula 13.1 da Minuta) estabelece: "15.2.1. O atraso 
injustificado ou o descumprimento de quaisquer obrigações pactuadas acarretará a aplicação de 
advertência e/ou multa no percentual de 2% (dois por cento), incidente sobre o valor total estimado 
da remuneração da contratada, apurado mediante a aplicação da taxa de administração contratada 
sobre o valor estimado da contratação para toda a vigência contratual, sem prejuízo das demais 
sanções cabíveis.". A mesma base é adotada para a multa rescisória de 10% (item 15.2.3 e 
subcláusula 13.3). Tomando se, a título ilustrativo, uma Taxa de Administração de 3% sobre o valor 
estimado de R$ 67.000.000,00 projetado para 5 anos (R$ 335.000.000,00), a remuneração estimada 
seria de R$ 10.050.000,00 e cada multa de 2% alcançaria R$ 201.000,00 — valor que pode ser 
aplicado por um único atraso pontual (por exemplo, no prazo de 5 dias úteis do item 3.2.3.4 do 
Memorial), e que supera, por larga margem, a remuneração mensal da contratada no contrato. A 
base de cálculo, portanto, não guarda proporção com a obrigação principal descumprida (Código 
Civil, arts. 412 e 413). Solicitamos esclarecer: 
(a) se a base de cálculo das multas de 2% e 10% poderá corresponder ao valor da remuneração da 
contratada na fatura ou no período de competência relacionado ao descumprimento (ou, ao menos, 
à remuneração estimada para o período de vigência em curso — 12 meses — e não para os 5 anos 
de prorrogações potenciais); e 
(b) se, antes da aplicação de multa por atraso, será concedido prazo para saneamento, à semelhança 
do previsto na subcláusula 9.2 da Minuta. 
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RESPOSTA: 
a) Conforme previsto nos itens 15.2.1 e 15.2.3 do Chamamento Público e respectivas disposições da 
Minuta Contratual, as multas serão calculadas sobre o valor total estimado da remuneração da 
contratada, apurado mediante a aplicação da Taxa de Administração contratada sobre o valor 
estimado da contratação pelo período de 12 meses, observadas as condições estabelecidas no 
instrumento convocatório. A apuração da penalidade considerará a vigência contratual e as 
disposições contratuais aplicáveis ao caso concreto. A base/vigência contratual considerada é de doze 
meses. 
b) Previamente à aplicação de penalidades, será assegurado à contratada o direito ao contraditório e 
à ampla defesa, bem como a análise das justificativas eventualmente apresentadas, observado o 
disposto no Chamamento Público, na Minuta Contratual e no Regulamento para Contratação e 
Alienação (RCA) do SESI-SP e SENAI-SP. 
 
8. PERGUNTA: 
A subcláusula 3.2 da Minuta prevê que o repasse do SESI-SP e do SENAI-SP antecede o pagamento 
aos trabalhadores temporários: "3.2 O(s) pagamento(s) será(ão) efetuado(s) em até 2 (dois) dias 
úteis anteriores às datas de pagamento aos trabalhadores temporários, por meio da apresentação, 
pela Contratada, da nota fiscal/fatura [...]". Por sua vez, a subcláusula 4.3.2, alínea "e", exige 
"Comprovantes de pagamento de salários, férias, 13º salário e demais verbas trabalhistas", e a 
subcláusula 4.3.3 dispõe que "A apresentação da documentação prevista acima poderá ser exigida 
pela fiscalização contratual como condição para a liberação dos pagamentos". Interpretadas 
literalmente, as cláusulas exigiriam a prova do pagamento antes de sua causa — o repasse que o 
financia —, o que é materialmente impossível de cumprir. O mesmo se aplica às guias de FGTS e INSS 
exigidas "juntamente com as notas fiscais" (item 8.13 do Memorial e subcláusula 4.1.22), cujo 
vencimento legal ocorre no mês seguinte à competência. Solicitamos confirmar que os 
comprovantes de pagamento de salários e verbas trabalhistas (4.3.2, "e") e as guias de recolhimento 
de FGTS/INSS (8.13 e 4.1.22) exigíveis como condição de liberação referem-se sempre à competência 
anterior à do repasse em análise, e não ao próprio ciclo objeto do faturamento. 
 
RESPOSTA: 
Os comprovantes de pagamento de salários, férias, 13º salário e demais verbas trabalhistas, bem como 
as guias de recolhimento de FGTS, INSS e demais encargos legais exigidos para fins de fiscalização 
contratual, referem-se às competências já encerradas e cujos vencimentos legais tenham ocorrido até 
a data da respectiva análise. 
Dessa forma, os documentos relativos à competência objeto do faturamento em análise poderão ser 
apresentados posteriormente, observados os respectivos prazos legais de pagamento e recolhimento 
previstos na legislação aplicável. 
Ressalta-se que as disposições constantes dos itens 8.13 do Memorial Descritivo, 4.1.22, 4.3.2 e 4.3.3 
da Minuta Contratual têm por finalidade possibilitar a fiscalização do regular cumprimento das 
obrigações trabalhistas, previdenciárias e fiscais da contratada durante a execução contratual, não 
sendo exigidos documentos cuja emissão ou vencimento legal ainda não tenha ocorrido. 
 
9. PERGUNTA: 
A subcláusula 3.1 da Minuta e o item 14.1, alíneas "b" e "e", do Chamamento Público fixam o 
reembolso dos encargos sociais em percentual único: "A referida taxa incidirá sobre o salário dos 
trabalhadores temporários, sobre os encargos sociais mensais correspondentes ao FGTS e ao INSS 
(33,50%) [...]" — Tabela: INSS 20,0000%; Salário Educação 2,5000%; SAT 3,0000%; FGTS 8,0000% (= 
33,50%). A tabela relaciona apenas uma das contribuições destinadas a terceiros (Salário-Educação). 
Não constam as demais contribuições compulsórias que incidem sobre a folha das empresas de 
trabalho temporário e são recolhidas na mesma GPS/DCTFWeb — INCRA (0,2%), SESC (1,5%), SENAC 
(1,0%) e SEBRAE (0,6%), que somam 3,3% — nem o ajuste do RAT pelo Fator Acidentário de 
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Prevenção (FAP), que pode elevar a alíquota de 3% para até 6% (Lei nº 10.666/2003, art. 10). Em 
contrato cuja remuneração é apenas a Taxa de Administração, um encargo legal compulsório não 
reembolsado equivale a uma redução direta da taxa: sobre uma folha da ordem de R$ 40 
milhões/ano, 3,3 pontos percentuais representam cerca de R$ 1,3 milhão anuais. A subcláusula 3.22 
veda ainda pleitear repasse de "qualquer tributo ou outro encargo", o que torna a omissão 
irreversível. Solicitamos esclarecer: 
(a) se o percentual de 33,50% é um reembolso fixo ou se serão reembolsados os encargos 
efetivamente devidos, conforme o enquadramento (FPAS/terceiros) e o FAP vigente da contratada; 
(b) em caso de percentual fixo, se as contribuições a INCRA, SESC, SENAC e SEBRAE e a variação do 
RAT pelo FAP devem ser consideradas pelas participantes como custo a ser embutido na Taxa de 
Administração; e 
(c) se alterações legais supervenientes nas alíquotas de encargos (FAP, RAT, 
desoneração/reoneração) serão refletidas no percentual de reembolso. 
 

RESPOSTA: 
a) O percentual de 33,50% previsto no Chamamento Público e na Minuta Contratual corresponde ao 
percentual fixo adotado para composição dos encargos sociais trabalhistas e previdenciários da 
presente contratação, conforme tabela constante do item 14.1, alínea “e”, do Chamamento Público e 
da respectiva Minuta Contratual. Dessa forma, não haverá apuração individualizada de encargos 
conforme enquadramento tributário, FPAS, terceiros ou FAP específicos de cada participante.  
b) Os custos decorrentes da estrutura operacional da participante, bem como eventuais encargos, 
contribuições ou particularidades relacionadas ao seu enquadramento tributário, previdenciário ou 
acidentário, deverão ser considerados quando da definição da Taxa de Administração a ser ofertada, 
observadas as condições estabelecidas no instrumento convocatório.  
c) Eventuais alterações legais supervenientes que venham a impactar a incidência de encargos 
trabalhistas, previdenciários ou tributários serão tratadas em conformidade com a legislação aplicável 
e com as disposições contratuais vigentes à época de sua ocorrência. Entretanto, o percentual de 
33,50% previsto no instrumento convocatório foi estabelecido exclusivamente para fins de 
composição e julgamento das propostas desta contratação. 
 

10. PERGUNTA: 
A tabela de encargos fiscais fixa o ISS em 2,0000%. Os serviços objeto do certame enquadram-se no 
subitem 17.05 da lista anexa à Lei Complementar nº 116/2003 ("Fornecimento de mão-de-obra, 
mesmo em caráter temporário, inclusive de empregados ou trabalhadores, avulsos ou temporários, 
contratados pelo prestador de serviço"), para o qual o art. 3º, inciso XX, da mesma Lei Complementar 
fixa o imposto como devido no local do estabelecimento do tomador da mão de obra — e não no 
domicílio do prestador. Considerando que o Anexo I relaciona 122 municípios, com cobrança 
individualizada por unidade (item 5.4 do Memorial), o ISS será devido em cada município onde 
houver trabalhador alocado, com alíquotas que variam de 2% a 5% (LC 116/2003, art. 8º, II, e art. 8º-
A). A diferença entre a alíquota efetiva de cada município e o percentual fixo de 2% seria suportada 
pela contratada, sem rubrica de reembolso e sem possibilidade de repasse (subcláusula 3.22). 
Solicitamos esclarecer: 
(a) se o reembolso do ISS refletirá a alíquota efetivamente vigente no município de localização de 
cada unidade tomadora (SESI-SP/SENAI-SP), apurada por nota fiscal individualizada, ou se o 
percentual de 2% é fixo independentemente do local da prestação; 
(b) se o SESI-SP e o SENAI-SP efetuarão a retenção do ISS na fonte (subcláusula 3.16, "c") nos 
municípios que assim exigirem, informando à contratada a alíquota aplicada; e 
(c) qual o entendimento das Entidades quanto ao local de incidência do ISS para este objeto. 
 

RESPOSTA: 
Para fins desta contratação, será observado o percentual de 2,00% previsto na tabela de encargos 
fiscais constante do item 14.1, alínea “f”, do Chamamento Público e da respectiva Minuta Contratual, 
o qual foi adotado como parâmetro para composição dos custos e do faturamento da contratação.  
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As retenções tributárias eventualmente exigidas pela legislação aplicável serão realizadas em 
conformidade com as normas/leis vigentes e com a sistemática de emissão dos documentos fiscais 
adotada durante a execução contratual.  
 
11. PERGUNTA: 
A fórmula de faturamento (subcláusula 3.2) refere-se a "salário", "saldo de salário" e 
"adiantamento", e o simulado considera apenas a "remuneração mensal". A subcláusula 3.5 exige a 
apresentação da nota fiscal "no mínimo 07 (sete) dias úteis antes do vencimento", que corresponde 
a até 2 dias úteis antes do último dia útil do mês (pagamento do saldo de salário). Isso significa que 
a nota fiscal do saldo de salário deve ser emitida em torno do dia 20, quando a folha do mês ainda 
não está fechada — horas extras, adicional noturno, DSR sobre variáveis, faltas, atestados e 
descontos só são conhecidos ao final do mês. O instrumento também não menciona como serão 
tratados adicionais de insalubridade e periculosidade (prováveis para instrutores de soldagem, 
mecânica e automotiva, oficiais de manutenção, auxiliares de cozinha e guarda-vidas, entre outros), 
nem a quem cabe a definição desses adicionais e dos salários de cada vaga. Solicitamos esclarecer: 
(a) se a base "salário" da fórmula de faturamento compreende a remuneração integral do 
trabalhador temporário — inclusive horas extras, adicional noturno, adicionais de 
insalubridade/periculosidade, DSR e demais verbas legais —, com os respectivos encargos e a Taxa 
de Administração; 
(b) qual o rito para o faturamento das verbas variáveis apuradas após a emissão da nota fiscal (nota 
fiscal complementar no mês subsequente, compensação na fatura seguinte ou outro), e se o prazo 
de 7 dias úteis da subcláusula 3.5 admite nota fiscal baseada em prévia de folha com ajuste posterior; 
(c) quem define o salário e os adicionais de cada vaga (FSV) e se serão observados os pisos e a 
equivalência remuneratória aplicáveis; e 
(d) se os laudos ambientais das unidades (insalubridade/periculosidade) serão disponibilizados pelo 
SESI-SP e SENAI-SP à contratada. 
 
RESPOSTA: 
a) Sim, compreende a remuneração integral. 
b) Compensação na fatura seguinte. 
c) Quem define os salários é a contratante (SESI/SENAI) e sim, são observados os pisos de cada 
categoria. 
d) Sim. Se houver previsão/obrigatoriedade legal os laudos serão fornecidos. 
 
12. PERGUNTA: 
A tabela de encargos do item 14.1, "e", contempla férias e 13º salário proporcionais e seus encargos. 
Não há, contudo, rubrica para as verbas devidas na hipótese de encerramento antecipado do 
contrato de trabalho temporário por iniciativa da tomadora — possível diante do item 6.7 do 
Memorial ("poderão ocorrer alterações no perfil, quantidade, localidade e distribuição das vagas") 
e do item 3.2.3.5 ("rescisão do contrato de trabalho temporário, antes de concluído o prazo 
estabelecido da contratação") —, tais como a indenização do art. 479 da CLT (metade da 
remuneração devida até o termo final do contrato) e a multa de 40% do FGTS, conforme a 
interpretação que se adote para o contrato temporário. Tampouco há previsão sobre a efetivação 
do trabalhador pelo SESI-SP/SENAI-SP após 30 dias (item 6.2), que implica encerramento antecipado 
do contrato temporário e perda do investimento de recrutamento e seleção, nem sobre o destino 
dos contratos temporários em curso (até 270 dias) na hipótese de denúncia imotivada com 60 dias 
de antecedência (item 11.8 e subcláusula 9.1) ou de término da vigência sem prorrogação. A 
subcláusula 3.1 menciona, de forma genérica, o reembolso de "demais verbas decorrentes da 
contratação dos trabalhadores temporários", mas a fórmula do faturamento não as incorpora. 
Solicitamos esclarecer: 
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(a) se as verbas rescisórias decorrentes de encerramento antecipado do contrato temporário por 
solicitação da unidade tomadora (indenização do art. 479 da CLT, multa de 40% do FGTS e demais 
verbas legais) serão reembolsadas, acrescidas dos encargos fiscais e da Taxa de Administração, como 
"demais verbas decorrentes da contratação" (subcláusula 3.1); 
(b) qual o tratamento da efetivação prevista no item 6.2 — se há remuneração à contratada e como 
se formaliza o encerramento do contrato temporário; e 
(c) se, em caso de denúncia, rescisão ou término da vigência, os contratos de trabalho temporário 
em curso serão mantidos e reembolsados até seu termo final (ou rescindidos com reembolso das 
verbas correspondentes). 
 
RESPOSTA: 
a) As verbas legais de rescisão do contrato temporário serão reembolsadas acrescidas dos encargos e 
taxa. 
b) Não há efetivação direta de colaboradores temporários. Nossas vagas do quadro efetivo são 
preenchidas por meio de processo seletivo e, caso um colaborador temporário seja aprovado, o 
mesmo deve pedir demissão de seu contrato atual. 
c) Nessa hipótese (de rescisão da relação contratual entre Contratada/Contratante) os contratos de 
todos os colaboradores temporários deverão ser rescindidos. A rescisão bem como o salário 
proporcional até a rescisão deverá ser pago pela Contratada e reembolsado pela Contratante 
conforme normas estabelecidas em contrato. 

  
13. PERGUNTA: 
A subcláusula 3.1 prevê que "Os valores despendidos pela CONTRATADA com salários, encargos, 
benefícios, vale-transporte e demais verbas decorrentes da contratação dos trabalhadores 
temporários serão objeto de reembolso", e a subcláusula 2.3 refere-se à atualização de "salários, 
benefícios, encargos" conforme "convenções coletivas de trabalho, acordos coletivos ou demais 
instrumentos normativos". A fórmula de faturamento (subcláusula 3.2), porém, contempla apenas 
salário, encargos, férias, 13º salário e vale-transporte (item 8.18), sem rubrica para outros benefícios 
(auxílio-alimentação/refeição, cesta básica, assistência médica/odontológica, seguro de vida, entre 
outros) eventualmente devidos por norma coletiva. O instrumento também não identifica a(s) 
convenção(ões) coletiva(s) aplicável(is) às categorias do item 6.10 do Memorial (Administrativos, 
Instrutores, Operacionais, Professores e Técnicos). Solicitamos esclarecer: 
(a) qual(is) a(s) convenção(ões) ou acordo(s) coletivo(s) de trabalho considerados pelas Entidades 
para os trabalhadores temporários de cada categoria do item 6.10;  
(b) se os benefícios obrigatórios previstos em norma coletiva ou concedidos pelas Entidades a seus 
empregados nas mesmas funções serão reembolsados, e por qual mecanismo de faturamento (com 
ou sem Taxa de Administração e encargos fiscais), nos moldes do vale-transporte; e 
(c) especificamente, se o auxílio-alimentação/refeição e o plano de assistência à saúde, quando 
devidos, serão objeto de reembolso. 
 
RESPOSTA: 
a) Seguimos a convenção conforme a categoria do contrato (aplicando os mesmos índices acordados 
com os sindicatos que temos relação). A título de esclarecimento, atualmente os docentes (SINPRO) 
tem a data base em março e os demais em janeiro.  
b) Atualmente concedemos apenas o benefício do vale transporte a todos os contratados 
temporários. 
c) Vide resposta acima. 
 
14. PERGUNTA: 
A Cláusula Décima Segunda da Minuta dispõe, na subcláusula 12.3, ser "vedado, à CONTRATADA, 
repassar, ao SESI-SP e ao SENAI-SP, de forma unilateral, quaisquer encargos tributários ou 
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majorações de preços decorrentes da Reforma Tributária", e, na subcláusula 12.8: "12.8. Em caso de 
alteração legislativa superveniente que modifique substancialmente a sistemática de incidência de 
tributos, as Partes comprometem-se a revisar este documento em boa-fé, buscando entendimento, 
vedada a suspensão dos serviços ou a exigência de valores adicionais pela CONTRATADA, sem prévia 
concordância do SESI-SP e SENAI-SP, por meio de documento contratual." O contrato pode vigorar 
por até 5 anos, atravessando a transição da EC nº 132/2023 e da LC nº 214/2025, em que PIS, COFINS 
e ISS — que compõem a tabela fixa de 15,27% — serão progressivamente substituídos por CBS e IBS, 
com alíquotas ainda não consolidadas e sem que a folha de salários (principal insumo da contratada) 
gere crédito. A revisão fica condicionada à concordância prévia das próprias Entidades, sem rito, 
prazo de resposta ou critério técnico definidos. Solicitamos esclarecer: 
(a) se a tabela de encargos fiscais (15,27%) será atualizada automaticamente para refletir as 
alíquotas de CBS e IBS efetivamente incidentes sobre as notas fiscais em cada exercício da transição, 
dado tratar se de reembolso de tributos, e não de reajuste da Taxa de Administração; e 
(b) qual o rito objetivo (prazo de resposta e critério técnico) para a revisão prevista na subcláusula 
12.8. 
 

RESPOSTA: 
Não haverá atualização automática. A previsão do item 12.8 será objeto de acordo futuro entre as 
partes a ser definido em momento oportuno (quando da efetiva mudança de legislação). 
 

15. PERGUNTA: 
As subcláusulas 3.11, 3.12, 3.13 e 3.21 da Minuta permitem suspender, postergar (para os dias 10, 
20 ou 30) ou reter pagamentos "até que a CONTRATADA atenda à cláusula infringida", sem prazo 
máximo e sem notificação prévia com prazo de saneamento; o item 4.10.2 do Chamamento 
estabelece que os valores faturados não sofrerão "qualquer atualização monetária até o seu efetivo 
pagamento"; e a subcláusula 13.5 admite o desconto de multas "dos créditos por ela detidos perante 
o SESI-SP e/ou o SENAI-SP", sem delimitação ao presente contrato. Como o repasse financia 
diretamente a folha de pagamento de trabalhadores temporários, cujo prazo legal de pagamento é 
inderrogável (CLT, art. 459, § 1º), qualquer retenção ou postergação obriga a contratada a antecipar 
a folha com recursos próprios, com custo financeiro não previsto em nenhuma rubrica. Solicitamos 
esclarecer: 
(a) qual o prazo máximo de retenção previsto na subcláusula 3.21.2 e se haverá notificação prévia 
com prazo para saneamento antes da retenção; 
(b) se, no caso de atraso de pagamento por causa não imputável à contratada, incidirão atualização 
monetária e juros legais; 
(c) se a retenção poderá atingir a parcela da nota correspondente a salários e encargos dos 
trabalhadores, ou apenas a parcela da Taxa de Administração; e 
(d) se os créditos sujeitos a desconto (subcláusula 13.5) restringem-se aos originados neste contrato. 
 
RESPOSTA: 
a) Previamente à aplicação de penalidades, será assegurado à contratada o direito ao contraditório e 
à ampla defesa, bem como a análise das justificativas eventualmente apresentadas, observado o 
disposto no Chamamento Público, na Minuta Contratual e no Regulamento para Contratação e 
Alienação (RCA) do SESI-SP e SENAI-SP. O prazo vai depender da penalidade e sua respectiva 
regularização não sendo possível mensurar previamente. 
b) Será objeto de análise oportunamente, sendo certo que conforme resposta acima será assegurado 
à contratada o direito ao contraditório e à ampla defesa. 
c) Sim, tendo em vista que nota fiscal inclui a Remuneração + Encargos + Taxa de Administração. 
d) Sim. 
 
16. PERGUNTA: 
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A subcláusula 12.5 dispõe que "Notas fiscais emitidas de forma incorreta ou que não permitam a 
identificação clara dos tributos incidentes serão consideradas não recebidas, não gerando obrigação 
de pagamento até sua regularização". Não há prazo de regularização nem excludente para 
indisponibilidade dos sistemas municipais ou do ambiente nacional da NFS-e (LC nº 214/2025, art. 
62) durante a transição — evento fora do controle da contratada e com impacto direto sobre o 
pagamento tempestivo de salários de terceiros. Solicitamos esclarecer se haverá prazo razoável de 
regularização, com manutenção da data de pagamento quando a regularização ocorrer antes do 
vencimento, e se será reconhecida excludente de responsabilidade para indisponibilidade dos 
sistemas fiscais. 
 
RESPOSTA: 
As disposições constantes da subcláusula 12.5 da Minuta Contratual têm por objetivo assegurar a 
correta emissão dos documentos fiscais e o adequado atendimento às obrigações legais e tributárias 
aplicáveis à contratação.  
Eventuais inconsistências identificadas nas notas fiscais poderão ser objeto de regularização pela 
contratada, observadas as exigências legais aplicáveis e os procedimentos administrativos adotados 
durante a execução contratual.  
Situações excepcionais decorrentes de indisponibilidade comprovada dos sistemas oficiais de emissão 
ou recepção de documentos fiscais serão analisadas caso a caso, considerando as circunstâncias 
efetivamente verificadas, a legislação vigente e os impactos na execução contratual. 
 
17. PERGUNTA: 
"11.11 Na eventualidade de vir a ser exigida do SESI-SP e SENAI-SP qualquer importância de 
responsabilidade da CONTRATADA, esta ficará obrigada a repor ao SESI-SP e SENAI-SP o valor por 
ele despendido, acrescido de 50% (cinquenta por cento)." O acréscimo de 50% configura cláusula 
penal que se soma às multas de 2% e 10% (subcláusulas 13.1 e 13.3), à indenização por perdas e 
danos excedentes (art. 416, parágrafo único, do Código Civil) e ao ressarcimento integral já previsto 
nas subcláusulas 4.3.5 e 11.12 — resultando em cumulação de penalidades sobre o mesmo fato, em 
patamar que pode exceder a obrigação principal (CC, arts. 412 e 413). Em condenações trabalhistas 
subsidiárias, por exemplo, a contratada arcaria com 150% do valor pago pelas Entidades. Já a 
subcláusula 9.3, "d", atribui à contratada os "eventuais aumentos nos custos de serviços e [...] 
perdas e danos" em caso de "suspensão dos serviços por determinação de autoridades 
competentes" — evento que a contratada não controla —, em aparente conflito com a subcláusula 
11.10, que afasta penalidade, custo e despesa em caso fortuito ou força maior. Solicitamos 
esclarecer: 
(a) se o acréscimo de 50% da subcláusula 11.11 aplica-se apenas quando o pagamento pelas 
Entidades decorrer de culpa comprovada da contratada, após notificação com prazo para que ela 
própria efetue o pagamento, e se ele é cumulável com as multas das subcláusulas 13.1 e 13.3; e 
(b) se a subcláusula 9.3, "d", limita-se às hipóteses em que a determinação da autoridade decorrer 
de conduta imputável à contratada, prevalecendo a subcláusula 11.10 nos demais casos. 
 
RESPOSTA: 
a) quanto à subcláusula 11.11, sua aplicação está condicionada à hipótese de o SESI-SP e/ou o SENAI-
SP suportarem valores cuja responsabilidade seja atribuível à CONTRATADA, devendo esta ressarcir os 
montantes despendidos, acrescidos na forma expressamente prevista na cláusula; 
b) o ressarcimento previsto na subcláusula 11.11 não se confunde, por sua finalidade, com as 
penalidades previstas na Cláusula Décima Terceira, uma vez que o primeiro se destina à recomposição 
de valores suportados pelas Entidades, enquanto as penalidades possuem natureza sancionatória e 
fatos geradores próprios 
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c) a eventual aplicação concomitante de consequências contratuais deverá observar os respectivos 
pressupostos e fatos geradores, não se admitindo interpretação que resulte em duplicidade de 
consequências pelo mesmo fato e sob o mesmo fundamento; 
d)quanto à subcláusula 9.3, alínea “d”, a expressão “autoridade competente” deve ser compreendida 
como a autoridade ou órgão que detenha competência legal ou regulatória para determinar a 
suspensão das atividades relacionadas ao objeto contratado; 
e) a mera determinação de suspensão por autoridade competente não implica, por si só, a 
responsabilização da CONTRATADA, sendo necessário que o fato que tenha ensejado a medida seja 
imputável à CONTRATADA, com a correspondente relação causal; 
f) nas hipóteses em que a suspensão decorrer de circunstância não imputável à CONTRATADA e estiver 
abrangida pelas situações previstas na subcláusula 11.10, deverão ser observadas as disposições 
específicas dessa cláusula; 
g) dessa forma, não se identifica incompatibilidade jurídica entre as subcláusulas 9.3, alínea “d”, 11.10 
e 11.11, desde que sejam interpretadas e aplicadas de acordo com seus respectivos pressupostos e 
finalidades. 
 
18. PERGUNTA: 
O instrumento não menciona uniforme, diferentemente dos EPIs, expressamente fornecidos pelas 
Entidades (item 7.4 do Memorial). Solicitamos esclarecer se haverá exigência de uniforme para os 
trabalhadores temporários e, em caso positivo, se o custo será da contratada (dentro da Taxa) ou 
reembolsado/fornecido pelas Entidades. 
 
RESPOSTA: 
Não há exigência de uniforme. Caso haja, o mesmo será fornecido pela contratante. 
 
19. PERGUNTA: 
Os itens 3.5.3 e 3.6.3 do Memorial estabelecem que todos os exames (admissionais, periódicos, 
complementares, de retorno, de mudança de risco e demissionais) correm por conta da Taxa, e o 
item 3.6.2 admite que a Matriz Referencial seja "complementada sempre que exigido pela legislação 
aplicável, pelas condições ambientais de trabalho ou por orientações médicas ocupacionais 
específicas" — custo sem teto e não reembolsável. Como o custo dos exames complementares varia 
fortemente conforme a função (audiometria, ECG, EEG e glicemia para manutenção, guarda-vidas e 
instrutores de NR-35; protoparasitológico e coprocultura para cozinha; triagem vocal para 
professores), a precificação depende de saber quantos trabalhadores de cada função serão 
contratados. Solicitamos: 
a) informar o quantitativo médio de trabalhadores temporários ativos e de admissões por ano em 
cada uma das funções da Matriz Referencial do item 3.6.1 (Auxiliar de 
Cozinha/Cozinheiro/Nutricionista; Professores; Guarda-Vidas; Auxiliar e Oficial de Manutenção; 
Instrutor de Formação Profissional em cursos de NR-35; demais funções), com base na execução 
do(s) contrato(s) anterior(es);  
b) esclarecer se a matriz do item 3.6.1 é exaustiva para fins de precificação; e 
c) caso as Entidades venham a exigir exames adicionais não decorrentes de obrigação legal, se estes 
serão reembolsados. 
 
RESPOSTA: 
a) O Memorial Descritivo não estabelece quantitativos mínimos ou máximos por função, sendo as 
contratações realizadas de acordo com as necessidades do SESI-SP e do SENAI-SP ao longo da vigência 
contratual. As informações históricas disponibilizadas para fins de referência constam dos 
esclarecimentos já divulgados, que informam a admissão de 1.775 trabalhadores temporários no 
período de janeiro de 2025 a junho de 2026, não havendo detalhamento por função para fins desta 
contratação. 
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b) A matriz constante do item 3.6.1 do Memorial Descritivo deverá ser considerada como referência 
mínima para a contratação, conforme expressamente previsto no item 3.6.2, podendo ser 
complementada sempre que exigido pela legislação aplicável, pelas condições ambientais de trabalho 
ou por orientações médicas ocupacionais específicas.  
c) Os exames previstos na legislação aplicável e aqueles decorrentes das condições ambientais de 
trabalho ou de orientações médicas ocupacionais integram as obrigações da contratada, conforme 
itens 3.5 e 3.6 do Memorial Descritivo. Eventuais exigências extraordinárias serão tratadas de acordo 
com a legislação vigente e as condições efetivamente verificadas durante a execução contratual. 
 
20. PERGUNTA: 
O item 12.4 do Chamamento e a subcláusula 4.1.4 atribuem à contratada "eventuais custos de 
transporte, estadia, alimentação entre outros", sem reembolso, para atendimento de unidades em 
122 municípios (Anexo I). Solicitamos esclarecer se as etapas presenciais (entrevistas, admissão, 
entrega de documentos — item 3.2.3.6) poderão ser realizadas remotamente ou nas dependências 
das unidades, e se há mecanismo de reembolso para deslocamentos ao interior solicitados pelas 
Entidades. 
 
RESPOSTA: 
As etapas relacionadas ao recrutamento, seleção, admissão e demais procedimentos administrativos 
poderão ser conduzidas pela contratada utilizando os meios e recursos operacionais que entender 
mais adequados para o atendimento das exigências contratuais e da legislação aplicável. 
O Chamamento Público não estabelece obrigatoriedade de realização presencial dessas etapas nas 
unidades do SESI-SP e do SENAI-SP, tampouco prevê exclusividade de utilização de procedimentos 
remotos. 
Ressalta-se que os custos necessários à execução dos serviços, incluindo eventuais despesas com 
transporte, estadia, alimentação e demais despesas operacionais, observarão o disposto no item 12.4 
do Chamamento Público e na subcláusula 4.1.4 da Minuta Contratual, não havendo previsão de 
reembolso específico para deslocamentos realizados pela contratada para atendimento das demandas 
decorrentes da execução do objeto. 
 
21. PERGUNTA: 
Os itens 3.4.1 e 3.4.2 do Memorial atribuem à contratada a elaboração e manutenção do PCMSO, do 
PGR e "demais documentos legalmente exigidos", com fornecimento de "informações" pelas 
Entidades (item 3.4.3). Como os trabalhadores temporários exercem atividades nos ambientes das 
unidades do SESI-SP e do SENAI-SP — oficinas de soldagem, mecânica, automotiva, laboratórios, 
cozinhas, piscinas —, o inventário de riscos, os laudos de insalubridade/periculosidade (LTCAT) e as 
medidas de controle dependem de avaliação de cada ambiente, em até 122 municípios, com custo 
de engenharia de segurança que pode ser expressivo se a contratada tiver de produzir esses 
documentos do zero. Solicitamos esclarecer se as Entidades disponibilizarão à contratada seus 
próprios PGR, inventários de riscos, LTCAT/laudos ambientais e PCMSO de cada unidade, de modo 
que a documentação da contratada possa se basear neles, ou se a contratada deverá realizar 
avaliações ambientais próprias em cada unidade tomadora. 
 
RESPOSTA: 
Sim, será disponibilizado quando necessário e aplicável legalmente. 
 
22. PERGUNTA: 
A subcláusula 4.1.10 da Minuta reconhece como "de propriedade exclusiva do SESI-SP e SENAI-SP" 
todas as "informações, dados, sistemas ou documentos anotados, coletados sob qualquer forma ou 
observados durante o processo de prestação dos serviços", e o item 2.5 do Termo de 
Confidencialidade (Anexo E) veda "manter em seu poder após sua utilização, documento ou 
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qualquer outro meio onde as informações confidenciais [...] estejam consignadas, ficando 
expressamente proibida a extração de cópias, reproduções, backup". Tais disposições, lidas 
literalmente, alcançariam (i) os documentos trabalhistas, previdenciários e ocupacionais dos 
trabalhadores temporários, cuja guarda é obrigação legal da empregadora por prazos legais (eSocial, 
FGTS, PCMSO/ASO), e (ii) o banco de currículos e candidatos da própria contratada, formado no 
recrutamento. Solicitamos confirmar que as obrigações de confidencialidade não afastam a guarda, 
pela contratada, dos documentos que a lei lhe impõe manter como empregadora, e que os dados de 
candidatos e o banco de talentos da contratada permanecem de sua titularidade, observada a LGPD. 
 
RESPOSTA: 
As disposições relativas à confidencialidade, proteção de dados e tratamento das informações deverão 
ser interpretadas em conjunto com a legislação aplicável e com as obrigações legais atribuídas a cada 
parte. 
Dessa forma, as obrigações de sigilo e confidencialidade previstas na Minuta Contratual e no Termo 
de Confidencialidade não afastam nem restringem o dever da contratada de manter, arquivar e 
conservar os documentos trabalhistas, previdenciários, fiscais, ocupacionais e demais registros cuja 
guarda seja exigida por lei em razão da sua condição de empregadora dos trabalhadores temporários.  
Da mesma forma, os dados, documentos e informações de titularidade da contratada, inclusive 
aqueles relacionados aos seus processos internos de recrutamento e seleção, banco de currículos e 
banco de talentos, permanecem sujeitos às regras aplicáveis de proteção de dados e propriedade, 
observadas as disposições da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e demais normas aplicáveis.  
As obrigações de confidencialidade previstas no instrumento contratual aplicam-se às informações, 
dados e documentos do SESI-SP e do SENAI-SP aos quais a contratada venha a ter acesso em razão da 
execução contratual, resguardadas as hipóteses de guarda e conservação legalmente exigidas. 
 
23. PERGUNTA: 
Os itens 6.8 e 6.9 do Memorial atribuem exclusivamente à contratada o ônus das estabilidades 
provisórias (gestante, acidente do trabalho, entre outras), inclusive a manutenção do trabalhador 
"em disponibilidade remunerada, sem qualquer repasse de custos ao SESI/SENAI" após o 
encerramento da causa da contratação. Trata-se da única rubrica do instrumento expressamente 
excluída do modelo de reembolso. Solicitamos informar, ainda que a título estimativo, o número 
médio de trabalhadores temporários em estabilidade provisória por mês nas contratações 
anteriores de mesma natureza, e se, na hipótese de estabilidade decorrente de acidente de trabalho 
ocorrido nas dependências das Entidades, haverá alguma forma de compartilhamento do custo. 
 
RESPOSTA: 
Não temos como estimar o número médio de trabalhadores temporários em estabilidade provisória 
por mês e não haverá compartilhamento desse custo. 
 
24. PERGUNTA: 
A remuneração da contratada é um percentual sobre a folha, mas seus custos são, em grande parte, 
por evento (recrutamento, avaliação psicológica por profissional registrado no CRP — item 3.2.2, "e" 
—, exames admissionais e demissionais, admissão, rescisão, certidões semestrais de antecedentes 
— item 12.12) e de estrutura fixa (filial na RMSP, psicólogo, equipe). O valor estimado de R$ 
67.000.000,00 não permite inferir o volume de eventos, e o item 6.11.3.1 não assegura consumo 
mínimo. Solicitamos informar, com base na execução do(s) contrato(s) anterior(es) de mesmo 
objeto: 
(a) o número médio mensal de trabalhadores temporários ativos, por função/cargo (e não apenas 
por categoria do item 6.10), com o salário médio de cada função; 
(b) o número de admissões e de desligamentos por ano, por função/cargo; 
(c) a duração média dos contratos temporários; 
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(d) a distribuição aproximada de vagas por município/região; 
(e) se a avaliação psicológica é exigida para todos os candidatos ou apenas para determinados 
cargos; e 
(f) a data prevista para a emissão da Ordem de Início de Serviços e para o início das primeiras 
contratações. 
 
RESPOSTA: 
Não temos como mensurar os quantitativos solicitados pois, nossas contratações dependem de 
afastamentos, projetos e substituições (situações das quais não podemos mensurar previamente). 
A título de informação, no período de janeiro de 2025 até junho de 2026 foram admitidos 1.775 
profissionais temporários no SESI-SP e SENAI-SP. 
Referente ao item e) segue o previsto no item 3.2.2 do Memorial Descritivo. 
 
25. PERGUNTA: 
O item 8.2 do Chamamento Público dispõe que "Considerar-se-á inexequível a proposta que não 
venha a ter demonstrada sua viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos 
envolvidos na contratação são coerentes com os de mercado", e o item 8.3 fixa prazo de 2 (dois) dias 
úteis para a diligência. O instrumento, contudo, não traz modelo de planilha de composição da Taxa 
de Administração nem indica quais custos a Comissão de Contratação considerará como 
componentes legítimos da taxa. Como a remuneração da contratada é exclusivamente a Taxa (item 
6.5 do Memorial), e diversos custos são atribuídos a ela por cláusula expressa (exames, 
recrutamento e avaliação psicológica, filial na RMSP, deslocamentos, PCMSO/PGR, estabilidades, 
garantia) ou por omissão (itens 4 a 7 e 13 deste pedido), a ausência de critério prévio compromete 
a isonomia na eventual comparação de exequibilidade entre participantes. Solicitamos esclarecer: 
(a) se há modelo de planilha de composição da Taxa de Administração a ser utilizado na 
demonstração de exequibilidade e, em caso negativo, se será aceita planilha em formato livre com 
memória de cálculo; 
(b) quais rubricas a Comissão considerará como componentes legítimos da Taxa — em especial se 
serão reconhecidos como custo os itens que o instrumento não reembolsa expressamente 
(contribuições a terceiros e FAP, ISS acima de 2%, verbas rescisórias de encerramento antecipado, 
uniforme e benefícios não discriminados na fórmula); e 
(c) se a Comissão adotará algum parâmetro objetivo de referência (taxa mínima ou faixa de 
mercado) para caracterizar a inexequibilidade prevista nos itens 5.2, "b", e 8.2. 
 
RESPOSTA: 
a) O Chamamento Público não estabelece modelo específico de planilha para demonstração da 
exequibilidade da Taxa de Administração. Caso seja necessária diligência para comprovação da 
exequibilidade da proposta, nos termos dos itens 8.2 e 8.3 do Chamamento Público, será aceita 
documentação elaborada pela própria participante, contendo memória de cálculo e elementos que 
demonstrem a viabilidade econômico-financeira da proposta apresentada. 
b) Caberá à participante a definição da metodologia de composição da Taxa de Administração, 
considerando todos os custos, despesas, tributos, encargos, estrutura operacional e demais obrigações 
necessárias à plena execução do objeto, observadas as disposições previstas no Chamamento Público, 
Memorial Descritivo e Minuta Contratual. A análise de exequibilidade considerará a coerência da 
proposta em relação às obrigações efetivamente assumidas pela participante para execução 
contratual. 
c) O Chamamento Público não estabelece taxa mínima, faixa de mercado pré-definida ou parâmetro 
matemático específico para caracterização de inexequibilidade. A eventual análise será realizada pela 
Comissão de Contratação com base nos elementos apresentados pela participante, podendo ser 
promovidas diligências para esclarecimentos e comprovação da viabilidade da proposta, nos termos 
dos itens 5.2, 8.2, 8.3 e 9.4 do instrumento convocatório. 
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Para esclarecimentos complementares, favor entrar em contato com a Sra. Amanda Chinaglia, por 
meio do telefone (11) 3146-7003 ou pelo e-mail: contservicos@sesisenaisp.org.br.  
 

Atenciosamente, 
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